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Atos em Pernambuco, Rio Grande do Norte, 
Espírito Santo e Paraná em defesa da 
Petrobrás e por uma nova lei do petróleo 

 

 

Trabalhadores, estudantes e movimentos sociais estão intensificando a luta pela retomada do 
monopólio estatal do petróleo e em defesa de uma Petrobrás 100% pública e com controle social. 
Esta semana, os petroleiros, as centrais sindicais e organizações populares realizaram atos públicos 
em Recife, Natal e em Vitória, manifestando-se contra a tentativa da direita de atacar a Petrobrás 
através de uma CPI com caráter eleitoreiro e privatista.  
 
Na segunda (25) e nesta terça-feira (26), os sindicatos de petroleiros de Pernambuco/Paraíba e do 
Rio Grande do Norte realizaram atos em defesa da Petrobrás e por uma nova lei do petróleo. As 
manifestações foram organizadas em conjunto com a CUT, CTB, MST e organizações populares e 
estudantis, dando seqüência à mobilização do último dia 21, que reuniu mais de cinco mil pessoas 
no Rio de Janeiro, em um abraço público à sede da Petrobrás. 
 
No Rio Grande do Norte, a manifestação reuniu na manhã desta terça-feira, 26, petroleiros, 
estudantes e militantes de movimentos sociais, em um abraço simbólico à sede da Petrobrás, em 
Natal. Nem mesmo a chuva forte dispersou a manifestação em defesa da empresa e por uma nova 
legislação que garanta o controle estatal e social das reservas brasileiras de petróleo e gás. O ato 
teve grande representatividade, com participação do Sindipetro-RN, FUP, CUT, CTB, movimentos 
comunitários, parlamentares e alunos da Universidade Federal do Rio Grande do Norte.  

 
Audiência Pública na Câmara de Recife lança campanha 
regional em defesa da Petrobrás 
 

O Sindipetro-PE/PB, CUT, CTB, MST e outros movimentos sociais participaram na segunda-feira, 
25, de audiência pública na Câmara Municipal de Recife, em repúdio à CPI que ataca a Petrobrás. 
Os parlamentares pernambucanos da esquerda que estiveram presentes à audiência lançaram a 
campanha “O Pré-Sal é Nosso” e propuseram criar um comitê de defesa da Petrobrás, aglutinando 
entidades e políticos para uma vigília durante a CPI. 
 
Antes da audiência pública, cerca de 500 pessoas participaram de um ato, em frente à Câmara 
Municipal, onde a categoria petroleira, MST, Comissão Pastoral da Terra, Centrais Sindicais e 
parlamentares entoaram o Hino Nacional e abraçaram simbolicamente um barril de petróleo, 
condenando os ataques que a Petrobrás vem sofrendo por parte dos privatistas.  
 
Na próxima segunda-feira (01/06), os movimentos sociais e parlamentares de esquerda de 
Pernambuco realizam novas audiências públicas para debater a CPI na Câmara Municipal de 
Olinda. Na mesma semana, estão previstas outras audiências nas Câmaras de Vereadores das 
cidades de Abreu e Lima e Ipojuca. 
 
 
 



Trabalhadores da construção civil do Espírito Santo e Paraná 
repudiam CPI privatista 
 
Outra mobilização desta terça-feira contra a CPI que ataca a Petrobrás foi realizada pela CUT-ES, 
durante uma manifestação dos trabalhadores da construção civil, no canteiro de obras da sede da 
estatal em Vitória. No Paraná, cerca de dez mil trabalhadores da construção civil que atuam nas 
obras de ampliação da Repar e nas paradas de manutenção da refinaria e da Ultrafértil também se 
manifestaram contra a CPI privatista. Eles aprovaram uma moção de repúdio à proposta do senador 
Álvaro Dias (PSDB/PR) de instalação da CPI (leia a íntegra do texto abaixo). O ato ocorreu durante a 
assembléia que aprovou a pauta de reivindicações dos trabalhadores terceirizados. Os operários 
destacaram os interesses eleitoreiros e antipatrióticos que estão por trás da CPI, assim como o risco 
que ela representa aos empregos e investimentos gerados pela Petrobrás, que apenas no Paraná 
superam a cifra dos R$ 10 bilhões. 
 
Moção de Repúdio ao ato antipatriótico do senador Álvaro Dias 
 
“O senador Álvaro Dias, em plena Crise Econômica Mundial, representa mal os paranaenses no 
Congresso Nacional ao armar uma CPI para desestabilizar a Petrobrás, comprometendo a empresa 
que representa a maior fonte de investimentos do país, enquanto as multinacionais avançam 
predatoriamente sobre o Pré-Sal. 
 
A atitude irresponsável deste senador e do PSDB surge justamente no momento em que o governo 
e a sociedade brasileira discutem mudanças na Lei do Petróleo, uma das piores heranças deixadas 
pelos tucanos entreguistas, que só não foi pior porque o povo brasileiro reagiu e evitou a 
privatização integral da Petrobrás. 
 
O senador e os seus comparsas tucanos não querem é que a Petrobrás nem o Estado Brasileiro 
voltem a controlar esse patrimônio natural em benefício do povo brasileiro. Os trabalhadores das 
obras de ampliação da REPAR sabem muito bem o significado da volta dos investimentos na 
Petrobrás, gerando milhares de emprego no setor, deste modo, reunidos em Assembléia 
apresentam esta moção de repúdio ao ato inconseqüente do senador Álvaro Dias”. 
 

A luta continua 
 
As mobilizações e atos em defesa de uma Petrobrás pública e social e da retomada do controle 
estatal sobre as reservas de petróleo continuam nas semanas seguintes. Na próxima segunda-feira, 
01, haverá audiência pública e manifestação na Câmara Municipal de Olinda (PE). Outras 
audiências públicas estão previstas para ocorrer semana que vem na cidade de Abreu e Lima e no 
município de Ipojuca (ambos em Pernambuco). No dia 02, haverá um grande ato público nas ruas de 
Curitiba. Os próximos atos previstos são para o dia 03, em Brasília, e dia 11, em Manaus. 
 
Reunião com o ministro Édson Lobão - Na quinta-feira, 28, a FUP reúne-se com o ministro de 
Minas e Energia, Édson Lobão, para buscar informações em relação ao projeto do governo de 
mudanças na Lei do Petróleo e cobrar a participação dos movimentos sociais neste debate. A 
Comissão Interministerial que discute desde o ano passado esta questão ainda não apresentou ao 
presidente Lula o resultado dos estudos feitos. A FUP também cobrará a suspensão dos leilões de 
petróleo e ressaltará para o ministro a urgência de mudanças na legislação do setor, garantido ao 
Estado o controle sobre as reservas do país. 
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